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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional – A Mato Grosso Bovinos S.A. é uma companhia de capital fechado,
tendo como objeto social o exercicio das seguintes atividades, seja no território nacional
ou no exterior; (I) industrialização, comercialização e exploração de alimentos em geral,
principalmente os derivados de proteina animal e produtos alimenticios que utilizem a cadeia
de frio como suporte de distribuição; (II) exploração de matadouros, curtumes, frigorificos,
fabricas de conservas, enlatadas ou não, de carnes, gorduras e laticinios, industrialização
de oleos vegetais, bem como, a exploração de entrepostos frigorificos com operação de
depósito, conservação, armazenamento e classificação de carnes. Em 11/02/2014 a Com-
panhia, originalmente uma controlada da BRF S.A., teve sua denominação social alterada de
BRF Suínos Ltda. para Mato Grosso Bovinos S.A. Em 01 de outubro de 2014 a Companhia foi
adquirida pela Minerva S.A., tendo 100% de suas ações representativas de seu capital social
transferidas para a Minerva S.A., até o momento da transferência a Companhia não possuía
resultados do período, bem como resultados acumulados. Suas duas unidades Produtivas
estão localizadas em Varzea Grande e Mirassol d´Oeste, ambas no Estado de Mato Grosso.
1.1. Aprovação das demonstrações contábeis:As demonstrações contábeis para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2014 foram aprovadas pela Administração da Companhia no dia
26 de fevereiro de 2015. 2. Apresentação das demonstrações contábeis:As demonstrações
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas
contábeis brasileiras, a que abrangem Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), os
Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e homologados pelos órgãos reguladores. A Empresa adotou todas
as Normas, revisões de Normas e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) e demais órgãos reguladores, que estavam em vigor em 31 de dezembro de
2014. Essas demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como
base de valor e pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros,
os quais são mensurados pelo valor justo.
3. Sumário das principais práticas contábeis – As políticas contábeis foram aplicadas de
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis e na
preparação do balanço patrimonial de abertura, exceto nos casos indicados em contrário. a)
Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado
em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita de venda
de produtos é reconhecida quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e
todos os riscos e benefícios são transferidos para o comprador. b) Estimativas contábeis: A
preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil requer que a Administração realize estimativas para determinação e registro de certos
ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre suas
demonstrações contábeis. Tais estimativas são feitas com base no princípio da continuidade
e suportadas pela melhor informação disponível na data da apresentação das demonstrações
contábeis, bem como na experiência da Administração. As estimativas são revisadas quando
novas informações se tornam disponíveis ou as situações em que estavam baseadas se
alterem.A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
diferentes dos estimados em razão das imprecisões inerentes ao processo de sua determina-
ção. As estimativas podem vir a divergir para com o resultado real. As principais estimativas
se referem a: • Vida útil do ativo imobilizado; • Avaliações de impairment; • Provisões em
geral. Não houve mudanças significativas nas estimativas no período em relação àquelas
que vinham sendo aplicadas. c) Moeda funcional e apresentação das demonstrações
contábeis: A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real (R$),
mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis, de acordo com
as normas descritas no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos nas mudanças nas
taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis.Transações em moeda estrangeira,
isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de
câmbio das datas de cada transação.Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são
convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos
e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são
reconhecidos na demonstração do resultado. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou
contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas
das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. d) Caixas
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósito
bancário e aplicações financeiras de liquidez imediata, avaliadas ao custo de aquisição,
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. e) Instrumentos financeiros: Os
instrumentos financeiros da Companhia, quando aplicável, foram classificados nas seguintes
categorias: • Mensurado ao valor justo por meio do resultado: ativos financeiros mantidos
para negociação, ou seja, adquiridos ou originados principalmente com a finalidade de venda
ou de recompra no curto prazo, e derivativos. São contabilizadas no resultado as variações de
valor justo e os saldos são demonstrados ao valor justo; • Mantidos até o vencimento: ativos
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos
e para os quais a entidade tem intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento.
São contabilizados no resultado os rendimentos auferidos e os saldos são demonstrados ao
custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos; • Disponíveis para venda: ativos
financeiros não derivativos que são designados como disponíveis para venda ou que não
foram classificados em outras categorias. São contabilizados no resultado os rendimentos
auferidos e os saldos são demonstrados ao valor justo. As diferenças entre o valor justo e o
custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos são reconhecidas em conta específica
do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio líquido são realizados
para o resultado caso ocorra sua liquidação antecipada; • Empréstimos e recebíveis: ins-
trumentos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis que não são
cotados em mercados ativos, exceto: (i) aqueles que a Companhia tem intenção de vender
imediatamente ou no curto prazo, e os que a Companhia classifica como mensurados a valor
justo por meio do resultado; (ii) os classificados como disponíveis para venda; ou (iii) aqueles
cujo detentor pode não recuperar substancialmente seu investimento inicial por outra razão
que não a de deterioração do crédito. São contabilizados no resultado os rendimentos auferidos
e os saldos são demonstrados ao custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos.
f) Contas a receber: São apresentadas aos valores presente e de realização, sendo que as
contas a receber de clientes no mercado externo, quando aplicável, são atualizadas com base
nas taxas de câmbio vigentes na data das demonstrações contábeis. É constituída provisão
em montante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação é
considerada duvidosa. g) Estoques: Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição
ou produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. O custo
desses estoques é reconhecido no resultado quando há a transferência de risco e posse do
bem. h) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Registrado ao custo de aquisição,
formação ou construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante
a construção ou desenvolvimento dos projetos. O custo inclui gastos que são diretamente
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo
no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração. Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção
das atividades da Companhia, originados de operações de arrendamento mercantil do tipo
financeiro, são registrados como compra financiada, reconhecendo no início de cada operação
um ativo imobilizado e um passivo de financiamento, sendo os ativos também submetidos
às depreciações calculadas de acordo com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre
os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos
líquidos dentro de outras receitas no resultado. Depreciação: A depreciação é reconhecida
no resultado, baseando-se no método linear, com base nas vidas úteis estimadas de cada
parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas
para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:

2014
Edifícios 2,09%
Máquinas e equipamentos 5,20%
Móveis e utensílios 8,40%
Outros componentes 17,40%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício e, eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas
contábeis. i) Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil financeiro
são reconhecidos no ativo imobilizado e no passivo de empréstimos e financiamentos entre
o valor presente das parcelas mínimas obrigatórias do contrato ou valor justo do ativo, dos
dois o menor, acrescidos, quando aplicável, dos custos iniciais diretos incorridos na transação,
e são depreciados pelo prazo entre a vida útil econômica estimada dos bens. Os contratos de
arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa numa base sistemática
que represente o período em que o benefício sobre o ativo arrendado é obtido, mesmo que
tais pagamentos não sejam feitos nessa base. j) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos
separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, poste-
riormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando
aplicável. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida
útil-econômica estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu valor recu-
perável, submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. k) Avaliação do valor recu-
perável dos ativos (teste de impairment): A Administração revisa anualmente o valor con-
tábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede
o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido
ao valor recuperável. l) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo
é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável,
dos correspondentes encargos, das variações monetárias ou cambiais incorridos e dos
ajustes a valor presente. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando é
provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário,
são demonstrados como não circulantes. m) Ajuste a Valor Presente: Os ativos e passivos
de longo prazo da Companhia e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante
em relação às demonstrações contábeis são, ajustados a valor presente utilizando taxas de
desconto que refletem a melhor estimativa da Companhia. n) Imposto de Renda e Contri-
buição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro

tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro real anual. A despesa com
Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os Impostos de Renda correntes e
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, ou itens
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O
imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores con-
tábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins
de tributação. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de
renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido por perdas fiscais,
créditos fiscais, diferenças por adoção de práticas contábeis (IFRS) e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas, quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão
disponíveis e contra os quais serão utilizados.Ativos de imposto de renda e contribuição social
diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua
realização não seja mais provável. o) Ativos e passivos contingentes obrigações legais:
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações
legais, quando aplicáveis, são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos
contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingen-
tes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divul-
gados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avalia-
ção sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a
inconstitucionalidade de tributos. p) Benefícios a empregados: A Companhia não possui
benefícios pós-emprego, tais como, planos de contribuição e/ou benefícios definidos. Cabe
destacar que, todos os benefícios e licenças remuneradas de curto prazo, assim como parti-
cipações nos lucros e gratificações estão de acordo com os requerimentos do pronunciamento.
q) Reconhecimento da receita de vendas: A receita de vendas é apresentada líquida dos
impostos e dos descontos incidentes sobre esta. Os impostos sobre vendas são reconhecidos
quando as vendas são faturadas, e os descontos sobre vendas, quando conhecidos. As
receitas de vendas de produtos são reconhecidas quando o valor das vendas é mensurável
de forma confiável e a Companhia e suas controladas não detêm mais controle sobre a
mercadoria vendida ou qualquer outra responsabilidade relacionada à propriedade desta, os
custos incorridos ou que serão incorridos em respeito à transação podem ser mensurados de
maneira confiável, é provável que os benefícios econômicos sejam recebidos pela Companhia
e os riscos e os benefícios dos produtos foram integralmente transferidos ao comprador. r)
Normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC: As seguintes novas
normas, alterações e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB e possuem adoção
inicial em 01 de janeiro de 2014: • IAS 32 – Compensação de ativos financeiros e passivos
financeiros: em dezembro de 2011, o IASB emitiu uma revisão da norma IAS 32. A alteração
desta norma aborda aspectos relacionados à compensação de ativos e passivos financeiros.
Esta norma é efetiva desde 01 de janeiro de 2014 A Companhia analisou a revisão do pronun-
ciamento já convertido e atualizado no CPC e não identificou impactos para divulgações
destas demonstrações contábeis. • IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27 – “Entidades de Investimento”,
em outubro de 2012, o IASB emitiu uma revisão das normas IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27, as
quais definem entidade de investimento e introduzem uma exceção para consolidação de
controladas por entidade de investimentos, estabelecendo o tratamento contábil nestes casos.
As alterações destas normas são efetivas para períodos anuais iniciando desde 01 de janeiro
de 2014. A Companhia analisou a revisão do pronunciamento já convertido e atualizado no
CPC e não identificou impactos para divulgações destas demonstrações contábeis. • IFRIC
21 – “Impostos”, em maio de 2013, o IASB emitiu a interpretação IFRIC 21. Esta interpretação
aborda aspectos relacionados ao reconhecimento de um passivo de impostos quando esse
tiver origem em requerimento do IAS 37 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes. Esta interpretação de norma é efetiva para períodos anuais desde 01 de janeiro de
2014. A Companhia analisou a revisão do pronunciamento já convertido e atualizado no CPC
e não identificou impactos para divulgações destas demonstrações contábeis. • IAS 36 –
“Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, em maio de 2013, o IASB emitiu uma revisão da
norma IAS 36. A alteração desta norma requer a divulgação das taxas de desconto que foram
utilizadas na avaliação atual e anterior do valor recuperável dos ativos, se o montante recu-
perável do ativo deteriorado for baseado em uma técnica de avaliação a valor presente
baseada no valor justo menos o custo da baixa. Esta norma é efetiva para períodos anuais
iniciando desde 01 de janeiro de 2014. A Companhia analisou a revisão do pronunciamento
já convertido e atualizado no CPC e não identificou impactos para divulgações destas demons-
trações contábeis. • IAS 39 – “Mudanças em Derivativos e Continuidade da Contabilidade de
Hedge”, em junho de 2013, o IASB emitiu uma revisão da norma IAS 39. A alteração desta
norma tem o objetivo de esclarecer quando uma entidade é requerida a descontinuar um
instrumento de hedge, em situações em que este instrumento expirar, for vendido, terminado
ou exercido. Esta norma é efetiva para períodos anuais desde 01 de janeiro de 2014. A
Companhia analisou a revisão do pronunciamento já convertido e atualizado no CPC e não
identificou impactos para divulgações destas demonstrações contábeis. • IAS 19 – “Benefícios
a empregados”, em novembro de 2013, o IASB emitiu uma revisão da norma IAS 19. A Alte-
ração desta norma tem o objetivo de estabelecer aspectos relacionados ao reconhecimento
das contribuições de empregados ou terceiros e seus impactos no custo do serviço e períodos
de serviços. Esta norma é efetiva para períodos anuais desde 01 de julho de 2014. A Compa-
nhia analisou a revisão do pronunciamento já convertido e atualizado no CPC e não identificou
impactos para divulgações destas demonstrações contábeis. • IAS 27 – “Demonstrações
separadas”, em 12 de agosto de 2014, o IASB emitiu revisão da norma IAS 27, permitirá o
método de equivalência patrimonial para contabilizar os investimentos em subsidiárias, joint
ventures e associadas em suas demonstrações contábeis separadas. Esta norma é efetiva
para períodos anuais iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2016 nas IFRS e para as práticas
contábeis adotadas no Brasil já é aceito a partir de 31 de dezembro de 2014, conforme
aprovação do Conselho Federal de Contabilidade e adoção antecipada das IFRS. A Companhia
não espera ter impactos da adoção desta norma em suas demonstrações contábeis. Novas
normas e interpretações que ainda não estão em vigor: As seguintes novas normas,
alterações e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não foram editadas pelo
CPC: • IAS 1 – “Apresentação das demonstrações financeiras” – em 18 de dezembro de 2014,
o IASB publicou “Iniciativa de Divulgação” (Alterações ao IAS 1). As alterações visam esclare-
cer o IAS 1 e direcionar os impedimentos percebidos sobre o julgamento para a preparação e
apresentação das demonstrações contábeis. Esta norma é efetiva para os períodos anuais
iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2016, com aplicação antecipadas permitida. A Com-
panhia está avaliando os impactos da adoção desta norma em suas demonstrações contábeis.
• IFRS 9 – Instrumentos financeiros – em julho de 2014, o IASB emitiu versão final da norma
IFRS 9, a qual tem o objetivo de substituir a norma IAS 39 – Instrumentos financeiros: Reco-
nhecimento e mensuração. Estas alterações endereçam algumas questões sobre a aplicação
da norma e introduzem o conceito de “valor justo contra os resultados abrangentes” para a
mensuração de alguns tipos de instrumentos de dívida. Adicionalmente, o IASB incluiu na
norma IFRS 9 requerimentos de reconhecimento de perdas pela não recuperabilidade de
ativos relacionadas ao registro de perdas esperadas com créditos sobre os ativos financeiros
e compromissos de renegociação destes créditos. Esta norma é efetiva para períodos anuais
iniciando em/ou após 01/01/2018. A Companhia está avaliando os impactos da adoção desta
norma em suas demonstrações contábeis. • IFRS 14 – Contas de diferimento regulatório, em
janeiro de 2014, o IASB emitiu a norma IFRS 14, a qual tem o objetivo específico de regular o
reconhecimento de ativos e passivos regulatórios quando da primeira adoção das normas
IFRS. Esta norma é efetiva para períodos anuais iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2016.
A Companhia não espera ter impactos da adoção desta norma em suas demonstrações
contábeis. • IFRS 11 – “Acordos de compartilhamento”, em maio de 2014, o IASB emitiu uma
revisão da norma IFRS 11. A Alteração da norma IFRS 11 aborda critérios relacionados ao
tratamento contábil para aquisições de participações em acordos de compartilhamento que
constituam um negócio de acordo com os conceitos constantes no IFRS 3. Esta alteração na
norma é efetiva para períodos anuais iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2016. A Compa-
nhia está avaliando os impactos da adoção desta norma em suas demonstrações contábeis.
• IAS 16 e IAS 38 – “Esclarecimentos sobre Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortiza-
ção”, em maio de 2014, o IASB emitiu revisão das normas IAS 16 e IAS 38. Esta revisão tem
o objetivo de esclarecer sobre métodos de depreciação e amortização, observando o alinha-
mento ao conceito de benefícios econômicos futuros esperados pela utilização do ativo durante
sua vida útil econômica. Esta alteração na norma é efetiva para os períodos anuais iniciando
em/ou após 01 de janeiro de 2016. A Companhia está avaliando os impactos da adoção desta
norma em suas demonstrações contábeis. • IFRS 15 – “Receitas de contratos com clientes”,
em maio de 2014, o IASB emitiu a norma IFRS 15. A norma substitui a IAS 18 – “Receitas” e
a IAS 11 – “Contratos de construção” e uma série de interpretações relacionadas a receitas.
Esta norma é efetiva para os períodos anuais iniciando em/ou após 01/01/2017. A Companhia
não espera ter impactos da adoção desta norma em suas demonstrações contábeis. • IAS 16
e IAS 41 – em julho de 2014, o IASB emitiu revisão das normas IAS 16 – Ativo Imobilizado e
IAS 41 – Ativo Biológico, para incluir ativos biológicos que atendam a definição de “Bearer
plants” (definidos como “plantas vivas” que são usadas na produção de produtos agrícolas),
essa alteração requer que os “Bearer plants” sejam registrados como ativo imobilizado de
acordo com o IAS 16, registrando a custo histórico ao invés de serem mensurados ao valor
justo conforme é requerido pelo IAS 41. Esta norma é efetiva para períodos anuais iniciando
em/ou após 01/07/2016. A Companhia não espera ter impactos da adoção desta norma em
suas demonstrações contábeis. • IFRS 10 e IAS 28 – em 11/09/2014, o IASB emitiu revisão
das normas IFRS 10 – Demonstrações Consolidadas e IAS 28 – Investimento em Coligada, em
Controladas e em Empreendimento Controlado em Conjunto, essas alterações têm como
consequência a inconsistência reconhecida entre as exigências da IFRS 10 e aqueles na IAS
28, para lidar com a venda ou a entrada de ativos de um investidor, coligada ou empreendimento
controlado em conjunto. A principal consequência das alterações é que o ganho ou perda é
reconhecido quando uma transação envolve um negócio (se ele está instalado em uma sub-
sidiária ou não). Um ganho ou perda parcial é reconhecido quando uma transação envolve
ativos que não constituam um negócio, mesmo que esses ativos estejam alocados em uma
subsidiária. Esta norma é efetiva para períodos anuais iniciando em/ou após 01/07/2016. A
Companhia está avaliando o impacto da adoção destas alterações em suas demonstrações
contábeis. • Melhoria anual das IFRS de setembro de 2014 – o IASB emitiu uma revisão
das normas IFRS 5, IFRS 7, IAS 19 e IAS 34. Estas normas são efetivas para os períodos
anuais iniciando em/ou após 01/01/2016. A Companhia está avaliando o impacto da adoção
destas alterações em suas demonstrações contábeis. s) Demonstração dos fluxos de caixa:

Balanço Patrimonial do exercício findo em 31 de dezembro de 2014 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Notas 2014
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 468
Contas a receber 5 106.073
Estoques 6 47.063
Impostos a recuperar 7 6.729
Outros ativos 246

Total do ativo circulante 160.579
Não circulante

Outros Recebíveis 6.085
Imobilizado 8 184.319
Intangível 7

Total do ativo não circulante 190.411
Total do ativo 350.990

Passivo Notas 2014
Circulante

Fornecedores 9 115.330
Obrigações trabalhistas e tributárias 7.414
Adiantamento de clientes 4

Total do passivo circulante 122.748
Não circulante

Partes relacionadas 10 46.434
Total do passivo não circulante 46.434
Patrimônio líquido

Capital social 13 187.319
Prejuízos acumulados (5.511)

Total do patrimônio líquido 181.808
Total do passivo e patrimônio líquido 350.990

Demonstrações do Resultado do exercício findo em
31 de dezembro de 2014 (Valores expressos em milhares de reais)

Nota 2014
Receita operacional liquida 14 237.732
Custo dos produtos vendidos 15/16 (241.952)
Lucro bruto (4.220)
Receitas (despesas) operacionais:

Despesas vendas 16 (6.342)
Despesas administrativas e gerais 16 (2.394)
Outras receitas operacionais 16 7.520

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
liquidas, equivalência patrimonial e impostos (5.436)
Despesas financeiras (103)
Receitas financeiras 28

Receita (despesas) financeiras líquidas 16/17 (75)
Resultado antes dos impostos (5.511)

Imposto de renda e contribuição social – corrente 12 –
Imposto de renda e contribuição social – diferido –

Prejuízo líquido do exercício (5.511)
(0,0294)

Demonstração do Resultado Abrangente do exercício findo em
31 de dezembro de 2014 (Valores expressos em milhares de reais)

2014
Outros resultados abrangentes –

Prejuízo do exercício (5.511)
Resultado abrangente total (5.511)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido do exercício findo
em 31 de dezembro de 2014 (Valores expressos em milhares de reais)

Total do
Prejuízos patrimônio

Capital social acumulados liquido
Integralização de Capital 187.319 – 187.319
Prejuízo líquido do exercício – (5.511) (5.511)
Destinação do Lucro

Constituição de reservas – – –
Saldos em 31/12/2014 187.319 (5.511) 181.808

Demonstração do Fluxo de Caixa do exercício findo em
31 de dezembro de 2014 (Valores expressos em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2014
Lucro (Prejuízo) Liquido do Exercício (5.511)
Ajustes para conciliar o lucro líquido pelas

atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 1.717
Reversão do valor recuperável de ativo (5.582)
Encargos financeiros –
Variação monetária não realizada –

Variação nas contas de ativos e passivos:
Contas a receber de clientes e outros recebíveis (112.404)
Estoques (47.063)
Tributos a recuperar (6.729)
Depósitos judiciais –
Fornecedores 115.330
Obrigações trabalhistas e tributárias 7.414
Outras contas a pagar 4
Fluxo de caixa decorrente das atividades operacionais (52.824)

Fluxo de caixa decorrente de atividade de investimento
Aquisição de intangível –
Aquisição de imobilizado (142)
Fluxo de caixa decorrente das atividades de investimento (142)

Fluxo de caixa decorrente de atividade de financiamento
Partes relacionadas 46.434
Integralização do capital em dinheiro 7.000

Caixa proveniente de atividades de financiamento 53.434
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 468
Caixa e equivalentes de caixa

No início do período –
No fim do período 468

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 468

Demonstração do Valor Adicionado do exercício findo em
31 de dezembro de 2014 (Valores expressos em milhares de reais)

2014
Receitas 255.672

Vendas de mercadorias, produtos e serviços 248.151
Outras receitas 7.521
Provisão para créditos de liquidação duvidosa –

Insumos Adquiridos de Terceiros
(inclui os valores dos impostos – ICMS, IPI, PIS e Cofins) 260.139
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos 246.819
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 13.320

Valor Adicionado Bruto (4.467)
Depreciação, Amortização E Exaustão (1.717)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Companhia (6.184)
Valor Adicionado Recebido em Transferência 28

Receitas financeiras 28
Valor Adicionado Total a Distribuir (6.156)
Distribuição do Valor Adicionado (6.156)

Pessoal 1.205
Remuneração direta 958
Benefícios 185
FGTS 62

Impostos, taxas e contribuições (2.301)
Federais (5.575)
Estaduais 3.274

Remuneração de capital de terceiros 451
Juros 103
Aluguéis 348

Remuneração de capitais próprios (5.511)
Lucros retidos/Prejuízo do exercício (5.511)

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em atendimento aos preceitos legais e estatutários, a Diretoria da Mato Grosso Bovinos S.A., tem a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, acompanhadas de suas correspondentes Notas Explicativas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014. Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se
fizerem necessários. São Paulo-SP, 26 de fevereiro de 2015. A Administração

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da
Mato Grosso Bovinos S.A.
Barretos-SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Mato Grosso Bovinos S.A. (“Companhia”), que compreende o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2014, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, da mutação do
patrimônio líquido e do fluxo de caixa, correspondentes ao exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente, se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas

demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, que é conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção rele-
vante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e
divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis da Companhia, para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia.
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis, acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mato Grosso Bovinos S.A. em 31
de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e o fluxo de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos – Informação suplementar – demonstrações do valor adicionado: Examinamos, também, a demonstração
do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, que está sendo apresentado como
parte de suas demonstrações contábeis e como informação suplementar às demonstrações contábeis. Essas demonstrações
foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequada-
mente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2015.
BDO RCS Auditores Independentes SS Francisco de Paula dos Reis Júnior
CRC 2SP 013.846/O-1 Contador CRC 1SP 139.268/O-6

Diretoria
Wagner José Augusto, Ian Anderson Mars, Roberto Alves de Almeida

Vitor Hidalgo Bonafim – Contador CRC 1SP 258.952/O-0

ridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação à respectiva data do pagamento
ou entrega da declaração de rendimentos. O lucro líquido contábil não tem relação direta com
o lucro tributável para o Imposto de Renda e Contribuição Social em função das diferenças
existentes entre os critérios contábeis e a legislação fiscal pertinente. Portanto, recomendamos
que a evolução da realização dos créditos tributários decorrentes dos prejuízos fiscais, base
negativa e das diferenças temporárias não sejam tomadas como indicativo de lucros líquidos
futuros. b. Considerações sobre a Lei 12.973 (MP 627 e IN 1397): A Companhia analisou
os efeitos que poderiam advir da aplicação das disposições da Lei nº 12.973/14 (conversão
da MP nº 627/13) e concluiu que não há efeitos significativos nas suas demonstrações
financeiras de 31.12.14. Desta forma, a Administração da Companhia optou por não adotar o
novo regime tributário em 2014.
13. Patrimônio líquido – Capital: O capital social subscrito e integralizado da Companhia
é de R$ 187.319 (em 31 de dezembro de 2014) representado por 187.319.424 (em 31 de
dezembro de 2014) de ações ordinárias sem valor nominal, com preço de emissão no valor
de R$ 1,00 (um Real) cada, representada por títulos singulares e múltiplos.
14. Receita operacional líquida 2014
Receita de venda de produtos – Mercado interno 134.593
Receita de venda de produtos Equiparada – Mercado externo 118.594
Deduções da receita – Impostos incidentes e outros (15.455)
Receita operacional liquida 237.732
15. Custos dos produtos vendidos 2014
Compra de matéria-primas 259.288
Dedução Impostos sobre compras (12.959)
Gastos Gerais de Fabricação (GGF) 25.137
Outros custos 11.839
Custos dos produtos vendidos 241.952
16. Despesa por natureza – A Companhia optou por apresentar as demonstrações do resultado
por natureza e função conforme requerido pelo CPC 26 – Apresentação das demonstrações
contábeis, e apresenta a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza
e função:

2014
Classificação por natureza
Depreciação e amortização (1.717)
Despesas com pessoal (1.409)
Matéria prima e materiais de uso e consumo (260.108)
Impostos, taxas e contribuições 12.959
Outras receitas e despesas 7.032

(243.243)
Classificação por função
Custo dos produtos vendidos (241.952)
Despesas com vendas (6.342)
Despesas gerais e administrativas (2.394)
Resultado financeiro líquido (75)
Outras receitas e despesas operacionais 7.520

(243.243)
17. Resultado financeiro 2014
Despesas financeiras
Despesas bancárias (60)
Juros Passivos (22)
Descontos Concedidos (21)
Total de despesas financeiras (103)
Receitas financeiras
Descontos obtidos 7
Rendimento financeiro 13
Juros Ativos 8
Total de receitas financeiras 28
Resultado financeiro (75)
18. Instrumentos financeiros – A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos
financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros
disponíveis. A Administração desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias
conservadoras, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste
em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A
Companhia restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equi-
valentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha
e com remuneração em títulos de curto prazo. Os instrumentos financeiros estão registrados
em contas patrimoniais e são representados por aplicações financeiras (Nota Explicativa nº
4), cujos valores estimados de mercado são substancialmente similares aos seus respectivos
valores contábeis. Em 31/12/2014, não existia nenhuma operação de derivativos em aberto.
19. Cobertura de seguros – A Administração da Companhia adota uma política de seguros que
considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes considerados
suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a orientação de seus consultores
de seguros. As premissas de risco adotadas, dada suas naturezas, não fazem parte do escopo
de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos auditores da Companhia.

Importância
Tipo de Cobertura Segurada

Edificios Incêndio e riscos diversos 135.803
Instal. Equipam. e produtos em estoque Incêndio e riscos diversos 107.648
Responsabilidade Civil Riscos nas Operações 10.000

253.451

A Empresa apresenta os fluxos de caixa das atividades operacionais usando o método indireto,
segundo o qual o lucro líquido ou o prejuízo é ajustado pelos efeitos de transações que não
envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações por competência
sobre recebimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e
pelos efeitos de itens de receita ou despesa associados com fluxos de caixa das atividades
de investimento ou de financiamento. De acordo com o método indireto, o fluxo de caixa líquido
advindo das atividades operacionais é determinado ajustando o lucro líquido ou prejuízo quanto
aos efeitos de: i) variações ocorridas no período nos estoques e nas contas operacionais a
receber e a pagar; ii) itens que não afetam o caixa, tais como depreciação, provisões, tributos
diferidos, ganhos e perdas cambiais não realizados e resultado de equivalência patrimonial,
quando aplicável; e iii) todos os outros itens tratados como fluxos de caixa advindos das ati-
vidades de investimento e de financiamento.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2014
Caixa 20
Bancos conta movimento 140
Aplicações financeiras 308

468
Aplicações financeiras: 2014
Aplicações financeiras em moeda nacional
Títulos de Capitalização 308

308
Para fins de elaboração da demonstração dos fluxos de caixa da Companhia, são considerados
“Caixas e equivalentes de caixa” os saldos das contas de: (i) caixa e bancos; (ii) aplicações
financeiras; e (iii) disponibilidade em moeda estrangeira, conforme demonstrado abaixo:

2014
Caixa e bancos 160
Aplicações financeiras 308

468
5. Contas a receber

2014
Duplicatas a receber – Mercado interno 20.554
Duplicatas a receber – Partes relacionadas 85.519

106.073
Contas a receber por idade de vencimento:

2014
A vencer 105.988
Vencidas
Até 30 dias 85
De 31 a 60 dias –
De 61 a 90 dias –
De 91 a 180 dias –
Acima de 180 dias –

106.073
A exposição máxima ao risco de crédito da Companhia é o valor das contas a receber mencio-
nadas acima. A administração da Companhia entende que não há risco efetivo de eventuais
perdas de contas a receber que necessite a constituição da provisão para Perdas Estimadas
em Créditos de Liquidação Duvidosa.
6. Estoques

2014
Produtos acabados 41.353
Almoxarifados e materiais secundários 5.710

47.063
7. Impostos a recuperar

2014
PIS – Programa de Integração Social 1.108
Cofins – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 5.105
Imposto de Renda e CSLL 3
ICMS a Recuperar 513

6.729
PIS e COFINS: Os créditos do PIS e da COFINS são provenientes da alteração da legislação tri-
butária, de acordo com as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, que instituíram a não cumulatividade
para esses tributos, gerando crédito para empresas exportadoras. Atualmente, a Companhia
aguarda o término da fiscalização para homologação pela Receita Federal do Brasil (RFB), dos
pedidos de ressarcimento destes créditos, devidamente formalizados pela Companhia, o que
deve ocorrer durante o exercício de 2015 e, ocasionará um valor significativo de restituição
destes créditos durante o referido exercício.
8. Imobilizado 2014

Custo Depreciação Líquido
Terras e Terrenos 1.055 – 1.055
Maquinas e Equipamentos 92.714 (1.205) 91.509
Veiculos 132 (7) 125
Hadware 451 (19) 432
Moveis e Utensilios 1.180 (25) 1.155
Edificios e Instalações 88.123 (461) 87.662
Reflorestamento 2.240 – 2.240

186.036 (1.717) 184.319
A movimentação do imobilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2014 foi como segue:

Saldo Aqui- Depre- Saldo
Conta 2013 sições ciação 2014
Terras e Terrenos – 1.055 – 1.055
Maquinas e Equipamentos – 92.714 (1.205) 91.509
Veiculos – 132 (7) 125
Hadware – 451 (19) 432
Moveis e Utensilios – 1.180 (25) 1.155
Edificios e Instalações – 88.123 (461) 87.662
Reflorestamento – 2.240 – 2.240

– 186.036 (1.717) 184.319
9. Fornecedores 2014
Fornecedores nacionais 115.330
Fornecedores internacionais –

115.330
10. Partes relacionadas – As transações com partes relacionadas, realizadas a preços e condi-
ções normais de mercado, estão sumarizadas em tabelas demonstradas abaixo e compreendem:

2014
Minerva S.A. (1) 46.434

46.434
(1) Empréstimo efetuado pela controladora Minerva S.A., para capital de giro.
Operações comerciais com partes relacionadas:
Contas a receber em clientes

2014
Minerva Alimentos S.A. 36
Minerva S.A. 85.483

85.519
Receita sobre as vendas
Minerva Alimentos 42
Minerva Fine Foods 593
Minerva S.A. 168.818

169.453
Todas as operações são realizadas de acordo com os parâmetros normais de mercado, tanto
para preços como prazos.
11. Provisão para contingências – A Companhia, no curso normal de suas atividades, está
sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. De acordo com os
assessores jurídicos, não há qualquer contingência judicial envolvendo a Companhia. Dessa
forma, não há qualquer registro nas demonstrações contábeis no exercício findo em 31 de
dezembro de 2014.
12. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido diferido e reconciliação
de saldos de despesas – a. Reconciliação dos saldos e das despesas de Imposto de
Renda e Contribuição Social: O saldo provisionado e o resultado dos tributos incidentes sobre
o lucro estão compostos a seguir:

2014
Resultado antes dos impostos (5.511)
Adições
Diferenças temporárias 550
Diferenças permanentes 21
Efeitos da adoção inicial de IFRS 1.717
Exclusões
Diferenças temporárias (6.132)
Efeitos da adoção inicial de IFRS (3.258)
Subtotal (12.613)
Realização dos prejuízos fiscais –
Base de cálculo dos tributos (12.613)
Tributos sobre o lucro
Imposto de renda a pagar –
Adicional (10%) –
Incentivos fiscais –
CSLL a pagar –
Despesa de IRPJ e CSLL corrente –
O Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o lucro foram apurados, conforme legislação
em vigor, em conformidade com o Regime Tributário de Transição (RTT) previsto na Medida
Provisória nº 449/2008. Os cálculos do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro
e suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das auto-


